EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI Nº 76, DE 2013
Dê-se ao artigo 6º do projeto de lei em epígrafe, a seguinte redação:

“Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 1999.”

JUSTIFICATIVA

Conforme se observa da própria mensagem do senhor Governador, que explicita a proposta inserta no Projeto de Lei nº 76/2013, referido projeto de lei resulta de estudos de um Grupo Técnico, atuando junto ao Comitê de Qualidade da Gestão Pública.

Não obstante, constata-se que o grupo técnico parece ter levado em consideração tão-somente o excessivo número de policiais e agentes penitenciários assassinados no ano de 2012, ou seja, 107 (cento e sete) policiais militares, 19 (dezenove) agentes penitenciários e 4 (quatro) policiais civis, tanto assim que a lei a ser sancionada pretende retroagir seus efeitos a 1º de janeiro de 2012.

Neste aspecto, já que a indenização prevista será devida em caso de morte ou invalidez que ocorram em serviço, no deslocamento entre o domicílio do militar ou do servidor e o seu local de trabalho e em razão da função pública, ainda que o evento causador da morte ou invalidez se dê após a passagem do militar ou do servidor à inatividade, apresenta-se justo que a lei retroaja para alcançar servidores civis e militares, tanto da Secretaria da Segurança Pública, quanto da Secretaria de Administração Penitenciária, que foram infortunados desde 1º de janeiro de 1999, ano em que foi celebrado pelo Estado o primeiro contrato seguro coletivo de acidentes pessoais para os servidores policiais civis e militares.

Sala das Sessões, em 6/3/2013

a) Olímpio Gomes

